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A partir da MP 579/2012, o setor elétrico passou por 
um novo e complexo modelo, introduzindo fragil-

idades ainda mais palatáveis pela abrupta intervenção 
do governo em contratos de concessão em vigor. A 
tentativa imperial de reduzir a tarifa de fornecimento de 
energia esbarrou na lógica do mercado – muitos con-
cessionários de geração, simplesmente, não aceitaram 
se curvar às novas regras -, levando a uma exposição 
involuntária das distribuidoras que fi caram descontrata-
das. Esta questão transcende e muito o universo restrito 
da política governamental do momento, uma vez que a 
longevidade das usinas hidráulicas – cuja vida útil tende 
a superar os períodos de concessão – impõe cautela 
do Poder Público em suas decisões que vão afetar o 
mercado investidor. Não se nega a possibilidade do 
Poder Público de revisitar o modelo, mas, ao fazê-lo, 
deve ouvir previamente as suas partes componentes, 
a fi m de não produzir incertezas e quebrar o eixo de 
segurança que sustenta o setor elétrico. 
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das regras em vigor.
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APRESENTAÇÃO

O setor elétrico brasileiro vive momentos de altos e baixos e, ao 
longo de sua existência, isto foi uma constante, como demonstramos 
no tópico alusivo à história da eletricidade no Brasil. A nossa política 
energética tem sido pautada pelo casuísmo decorrente de uma falta de 
clareza sobre o futuro. Por mais que o planejamento venha se esforçan-
do em antecipar cenários, os vôos de galinha da economia brasileira 
terminam por bagunçar as projeções, levando a mais incertezas num 
ambiente já conturbado pela excessiva regulamentação. A íntima relação 
entre energia e desenvolvimento econômico-social é conhecida. Um 
baixo nível de consumo de energia numa economia é indicação certa 
de baixo nível de produção. Esta observação serviu por muito tempo 
para medir o grau de desenvolvimento econômico dos países, eis que 
o crescimento consiste essencialmente em aumentar a produtividade 
média de uma força de trabalho, o que é influenciado pela quantidade 
de energia que pode ser incorporada ao processo de produção. Quando 
um país passa por aquela fase de industrialização com a formação de 
indústrias pesadas, é consequencia imediata a elevação do consumo 
de energia por unidade de renda nacional em comparação aos níveis 
consumidos antes da escalada industrial, ou mesmo depois, quando as 
indústrias mais leves e de serviços vierem a dominar o ambiente. 

Há tantas variáveis no processo de planejamento que é bem possível 
estejamos vivendo aquilo que David Friedman, no tocante à tecnologia, 
já se adiantou em diagnosticar: um futuro imperfeito, objeto de seu 
último livro. Ele afirma não saber o que o mundo vai ser dentro de 
um século, mas dificilmente consegue imaginar alguém se deslocando 
através de automóveis que iniciam o processo de ignição com uma 
chave, virando-a e produzindo a combustão interna do motor movido 
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a gasolina. Se a revolução tecnológica em curso pode mudar o pano-
rama do consumo de energia, como lidarmos com o futuro? Como 
ajustar nossas vidas as consequências dessa permanente revolução? Não 
se olvide ainda de problemas maiores, como o aquecimento global e 
a falta de água no mundo. Como também não duvide que uma crise 
econômica internacional pode afetar economias emergentes, repecur-
tindo sobre o planejamento. 

Os anos de 2012, 2013 e 2014 foram dramáticos para o setor, 
que enfrentou sérias dúvidas sobre a sua real capacidade de atender 
a demanda crescente. A crise que se anunciara fora de tal ordem que 
muitos especialistas chegaram a comentar que se tratava da pior crise 
da história, motivada por dois fatores principais: a falta de chuvas e o 
intervencionismo abusivo do governo, que culminou com a edição da 
MP n. 579/2012, obrigando as concessionárias a reduzir as tarifas num 
momento em que os custos aumentavam, criando um rombo no caixa 
das distribuidoras. O populismo tarifário custou caro ao país. 

Com a MP 579/2012, o setor elétrico passou por um novo e 
complexo modelo, introduzindo fragilidades ainda mais palatáveis pela 
abrupta intervenção do governo em contratos de concessão em vigor. 
A tentativa imperial de reduzir a tarifa de fornecimento de energia 
esbarrou na lógica do mercado – muitos concessionários de geração, 
simplesmente, não aceitaram se curvar às novas regras -, levando a 
uma exposição involuntária das distribuidoras que ficaram descontra-
tadas. Esta questão transcende e muito o universo restrito da política 
governamental do momento, uma vez que a longevidade das usinas 
hidráulicas – cuja vida útil tende a superar os períodos de concessão 
– impõe cautela do Poder Público em suas decisões que vão afetar 
o mercado investidor. Não se nega a possibilidade do Poder Público 
de revisitar o modelo, mas, ao fazê-lo, deve ouvir previamente as suas 
partes componentes, a fim de não produzir incertezas e quebrar o eixo 
de segurança que sustenta o setor elétrico. 

A decisão do governo de 2012 produziu ainda um outro fato 
surpreendente: quem pôde, aproveitou a janela de oportunidade para 
lucrar de maneira absurda com os elevados preços praticados no mer-
cado de curto prazo entre janeiro e março de 2013. No presente texto, 
o leitor entenderá o motivo. 

Isto sem esquecer a proliferação das usinas a fio d´água, que domi-
naram os leilões entre os anos 2000 e 2012. Dos 42 empreendimentos 
leiloados, totalizando 28.834,74 MW de potência, apenas 10 eram de 
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usinas com reservatórios, em condições de agregar míseros 1.940,6 
MW de potência ao sistema elétrico. A conclusão mais imediata é que 
a capacidade de armazenamento de água para enfrentar o período seco 
vem diminuindo ano após ano. Portanto, em períodos secos, as térmicas 
são despachadas para gerar no lugar das hidrelétricas, encarecendo o 
custo da energia. 

Para além disso, o governo atrasou os leilões em transmissão, e 
mesmo as obras em andamento sofreram atrasos devido aos problemas 
de licenciamento ambiental. 

Já se escreveu que a natureza física de nosso sistema é brutalmente 
distinta da existente em outros países. Enquanto em países térmicos a 
energia associada a uma usina é a própria capacidade de produção, entre 
nós é uma cota da capacidade total do sistema, cuja operação independe 
da decisão das usinas, sendo tomada pelo Operador Nacional do Sistema – 
ONS. A necessidade de definir o todo antes das partes é uma peculiaridade 
exclusivamente brasileira, que traz sérios entraves ao modelo competitivo.

Num sistema dominado por usinas hidráulicas de múltiplos pro-
prietários situadas em pontos remotos do território, a existência de 
uma indústria de redes se torna inevitável. A transmissão opera como 
uma usina virtual que leva a energia de um ponto a outro do sistema e 
permite a sua intercambialidade, tudo feito sob a coordenação do ONS. 
O regime de livre acesso às redes foi assegurado após a desverticalização 
das atividades que liberou os segmentos de geração e comercialização 
para livre competição.

A transmissão permite que o sistema elétrico opere com sinergia 
e confiabilidade, gerando uma grande otimização de custos através 
de ganhos sinérgicos. No Brasil, a oferta de energia se dá na barra de 
distribuição, enquanto em países com vocação termelétrica ela é defi-
nida na barra da usina. Por aí se vê também a importância do sistema 
de distribuição que funciona como um elo entre o setor elétrico e a 
sociedade, recebendo das empresas transmissoras a maior parcela do 
suprimento de energia elétrica para abastecimento público. Muitas 
questões derivam desse elo, sobretudo aquelas que causam impactos 
para frente da cadeia. 

Como se sabe, o modelo inaugurado pela MP 572/2012, conver-
tida na Lei 12.783/2013, estabeleceu o regime de alocação de cotas 
de garantia física de energia e potência às distribuidoras em troca de 
um contrato de 30 anos. Aceitas as novas regras, o risco hidrológico se 
transfere às distribuidoras.
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As bandeiras tarifárias, que deveriam ter sido criadas há mais tempo, 
só recentemente foram implantadas, quando o estrago já tinha ocorrido. 
O povo brasileiro passou 2013 e 2014 sob o risco do racionamento, 
embora o governo rejeitasse esse risco a todo custo. 

Da falta de energia à abundância foi um intervalo curto. 2015 foi 
um ano particularmente fraco do ponto de vista de desempenho da 
economia. Com uma recessão exuberante, apontando para um recuo 
do PIB de quase 4%, o país desacelerou fortemente e passou a consumir 
menos energia. 

O clima de desconfiança em relação ao governo fez com que as 
projeções para 2016 repetissem o mesmo desalento do ano anterior, 
aprofundando a recessão econômica. Muitos projetos de energia estão 
sendo inviabilizados pela forte queda dos preços. As distribuidoras, 
com folgas, já falam em devolver parte da energia que compraram nos 
leilões. E o planejamento, feito ex-ante, seguramente se mostra otimista 
em face da realidade atual. O ponto agora é saber até quando a crise 
econômica vai se prolongar, com o desarranjo das finanças públicas e 
a desconfiança dos mercados. 

Este manual encerra um estudo de anos de trabalho intenso e 
horas consumidas, em geral nas primeiras horas das manhãs e nos finais 
de semana. Não fosse pelo sentimento de que o livro poderia ser de 
alguma utilidade na sistematização de temas esparsos e complexos, talvez 
o trabalho tivesse sido interrompido em algum momento. Mas a ideia 
obstinada de compor uma visão sistêmica sobre o setor elétrico, algo 
inovador e sem precedentes, fez com que me entregasse a essa tarefa 
individual e solitária. 

É certo que, pela dinâmica do setor, com grande inclinação do 
Poder Público de introduzir mudanças pontuais no marco regulatório, 
hoje uma verdadeira colcha de retalhos, corre-se o risco de lançar uma 
obra com um ou outro aspecto defasado, mas creio que o esforço de 
coligir um estudo sistêmico, abordando a geração, transmissão, distri-
buição e comercialização de energia elétrica possa ser recompensado 
por essa falta de estabilidade jurídica das regras em vigor. 

São essas as dificuldades de quem milita no setor elétrico, traduzi-
das na necessidade de acompanhar diariamente as difusas e ambulantes 
normas regulamentares, tratadas, muitas vezes, em lugares desconexos 
da sua realidade original, o que tem me levado a pensar sobre a conve-
niência de um Código de Energia Elétrica, à semelhança do que vem 
sendo defendido para outros setores, como a mineração. 
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Enfim, cumprida a tarefa de analisar todos os segmentos do mer-
cado de eletricidade, entrego à editora D´Plácido este manual que 
espero tenha a mesma acolhida de outros estudos de minha autoria: 
Labor omnia vincit.

Belo Horizonte, setembro de 2016.
RBB
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